
EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA FEDERAL DA 2ª VARA DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 

 

 

Processo nº 1001190-86.2019.4.01.3900

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da
República que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, vem,
respeitosamente, com lastro nos arts. 1009 e seguintes do Código de Processo Civil,
interpor recurso de APELAÇÃO em face da sentença (ID 106861865) que julgou
procedente o pedido formulado na inicial da ação acima referenciada, proposta pela
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO em face do INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS, conforme razões anexas, para apreciação desse Egrégio
Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

 

Belém/PA, 13 de janeiro de 2020.

 

- Assinatura Eletrônica -

FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA

Procurador da República
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EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES FEDERAIS DO TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

 

 

Processo nº 1001190-86.2019.4.01.3900

Apelante: Ministério Público Federal (Fiscal da Lei)

Apelado: Instituto Nacional do Seguro Social (Réu)

 

 

RAZÕES DE APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 

Colenda Turma,

Ilustre Relator,

 

A sentença (ID 106861865) merece reforma, conforme será demonstrado a
seguir.

 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE

 

Conforme o Código de Processo Civil, o Ministério Público goza de prazo
em dobro para todas as suas manifestações processuais:

 

Art. 180. O Ministério Público gozará de prazo em dobro para

PR-PA-MANIFESTAÇÃO-293/2020

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARÁ

Travessa Rua Dom Romualdo De Seixas Nº 1476 Ed. Evolution, Umarizal - Cep 66055200 - Belém-PA
Site: http://www.mpf.mp.br/pa    Contato: (91)32990111

Página 2 de 12

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
F
E
L
I
P
E
 
D
E
 
M
O
U
R
A
 
P
A
L
H
A
 
E
 
S
I
L
V
A
,
 
e
m
 
1
3
/
0
1
/
2
0
2
0
 
1
9
:
3
3
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
D
B
4
7
8
4
E
.
E
9
1
6
8
C
3
3
.
E
5
F
2
B
0
2
7
.
9
7
C
B
9
7
4
D



manifestar-se nos autos, que terá início a partir de sua
intimação pessoal, nos termos do art. 183, § 1o.

 

Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal, os
Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de
direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas
manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir
da intimação pessoal.

 

Considerando. ainda. que a intimação do Ministério Público Federal se deu
na data de 02/12/2019, a apelação é tempestiva, pelo que se pugna pelo seu conhecimento.

 

 

II. BREVE SÍNTESE DA DEMANDA

 

Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada pela Defensoria Pública da União,
com pedido de tutela de urgência provisória, objetivando “a condenação do INSS a
obrigação de não-fazer, consistente em se abster de negar a concessão de salário-
maternidade às mulheres indígenas menores de 16 anos com fundamento em não ostentação
de idade mínima para serem qualificadas como seguradas, a fim de que, então, seja
concedido e efetivado o benefício previdenciário às assistidas”.

O D. Juízo deferiu o pedido de liminar argumentando acertadamente que
desde que comprovada a qualidade de segurada especial, período de carência e o
nascimento do filho, a limitação etária não pode servir de empecilho à concessão do
benefício do salário-maternidade.

O INSS apresentou contestação. Informou que o seu entendimento é o de que
a concessão do benefício previdenciário a menores de 16 anos não encontra respaldo na
legislação previdenciária, pois as meninas indígenas não podem ser reconhecidas como
seguradas da Previdência Social.
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E s t e Parquet apresentou manifestação pela procedência dos pedidos
constante na inicial, com a atribuição de efeitos nacionais à presente decisão, nos termos
dos artigos 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC, por aplicação analógica no
microssistema do processo coletivo, afastando-se a incidência do art. 16 da Lei n.º
7.347/85.

Ao final da instrução processual o Juízo prolatou sentença julgando
procedente a ação coletiva, com base no art. 487, I do CPC, para condenar o INSS
(Agências localizadas no Estado do Pará) na obrigação de se abster de negar a concessão do
salário-maternidade às mulheres indígenas menores de 16 anos em razão da ausência de
idade mínima para a qualificação como seguradas.

 

 

III. DAS RAZÕES DE REFORMA

 

Com fundamento no Art. 1.009, §1º do Código de Processo Civil, insurge-se
o MPF, nesta ocasião, apenas quanto a restrição territorial dos efeitos da sentença aos
limites da competência territorial do Juízo.

Isso porque, com a devida vênia, não deveria haver a limitação de efeitos
desta ação aos limites da competência territorial do Juízo, razão pela qual deve tal decisão
ser reformada pelas razões recursais a seguir expostas.

A discussão que se pretende levantar neste recurso refere-se à
compatibilidade do art. 16 da Lei n. 7.347/85, sobretudo no ponto em que delimita os
efeitos da sentença proferida em Ação Civil Pública ao âmbito de competência territorial do
órgão prolator, com os próprios interesses e direitos indivisíveis tutelados por esse instituto.

Com efeito, a inteligência do referido artigo, cuja redação está abaixo
reproduzida, deve ser interpretada no sentido de que, no tocante às ações de tutela coletiva
sobre interesses transindividuais, os efeitos da sentença abrangem a todos os sujeitos
atingidos pelo dano, in verbis:
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"Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos
limites da competência territorial do órgão prolator, exceto se
o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas,
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra
ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova".

 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência prevalente sustentam entendimento
de que não é possível impor limitação territorial de eficácia à sentença proferida em ação
civil pública, sobretudo quando se está a tratar de direitos indivisíveis, como é o caso em
tela. Por conseguinte, concluem pelo afastamento de tal delimitação, justamente em razão
da característica transindividual desses direitos. Dessa forma, deve-se interpretar a
competência territorial do órgão prolator, como sendo definida, em matéria de tutela
transindividual, em função da área de abrangência do dano.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar como
representativo de controvérsia, o REsp n. 1.243.887/PR, sob a relatoria do Ministro Luis
Felipe Salomão, firmou o entendimento de que a eficácia da sentença proferida em
processo coletivo não se limita geograficamente ao âmbito da competência jurisdicional
do seu prolator. Confira-se ementa desse julgado:

 

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO
DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS
METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO
X BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO
COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO
DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO
TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. REVISÃO
JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS.
INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação e a
execução individual de sentença genérica proferida em ação
civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do
beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não
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estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites
objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e
474, CPC e 93 e 103, CDC).

(…)

(REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011)

 

Ressalte-se que esse é o entendimento que vigora na atual jurisprudência do
STJ, segundo o qual o art. 16 da Lei da Ação Civil Pública deve ser observado à luz das
outras normas que regem a tutela coletiva de direitos. Nesse diapasão:

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MINISTÉRIO
PÚBLICO. INTERESSE DE AGIR. DIREITOS
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CONFIGURAÇÃO.
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. RELEVÂNCIA
SOCIAL QUALIFICADA. SEGURO. CONSUMIDOR.
RESTRIÇÃO DE CRÉDITO. CONTRATAÇÃO E
RENOVAÇÃO. PAGAMENTO À VISTA. SEGURADORA.
RECUSA DE VENDA DIRETA. CONDUTA ABUSIVA.
CONDENAÇÃO GENÉRICA. EFEITOS ERGA OMNES.
ABRANGÊNCIA. TERRITÓRIO NACIONAL.
DIVULGAÇÃO. REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES.
PÁGINAS OFICIAIS E DO FORNECEDOR. SUFICIÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

(…)

8. Os efeitos da sentença proferida em ação civil pública
versando direitos individuais homogêneos em relação
consumerista operam-se erga omnes para além dos limites da
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competência territorial do órgão julgador, isto é, abrangem
todo o território nacional, beneficiando todas as vítimas e seus
sucessores, já que o art. 16 da Lei nº 7.347/1985 (alterado pelo
art. 2º-A da Lei nº 9.494/1997) deve ser interpretado de forma
harmônica com as demais normas que regem a tutela coletiva
de direitos. Precedentes.

(…)

10. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 1594024/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe
05/12/2018)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA N. 211 DO STJ. SENTENÇA COLETIVA.
LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA.

(…)

2. A eficácia das decisões genéricas proferidas em ações civis
públicas coletivas não está limitada ao território da
competência do órgão julgador que as proferiu. Precedentes.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp
1543150/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 07/10/2019, DJe 14/10/2019)

(Grifou-se).

 

Acrescente-se que a 1ª Turma desse Egrégio Tribunal Regional Federal,
corroborando o entendimento assentado pelo Superior Tribunal de Justiça, reconhece a
eficácia erga omnes da sentença em ação coletiva para além da competência territorial do
órgão prolator, conforme ementas abaixo transcritas:
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ADMINISTRATIVO. ART. 16 DA LEI DA AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. AÇÃO COLETIVA. LIMITAÇÃO
APRIORÍSTICA DA EFICÁCIA DA DECISÃO À
COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO JUDICANTE.
DESCONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO
FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELAÇÃO.
DESPROVIMENTO I – O STJ, nos autos do REsp nº
1.401.560/MT, decidiu, em sede de recurso repetitivo, que os
valores indevidamente recebidos, a título de benefícios
previdenciários, por força de decisão posteriormente revogada,
estão sujeitos à repetição (art. 115, II, da Lei nº 8.213/91), de
maneira a evitar enriquecimento sem causa, por meio do
patrimônio público.

II – Entretanto, a matéria aqui discutida é diversa, uma vez
que não se trata de mera revogação de tutela antecipada e sim
de decisão judicial confirmada em Acórdão de igual sentido,
surgindo a legítima expectativa de definitividade da prestação
jurisdicional.

III – Segundo decidiu o STJ, não está sujeito à repetição
(devolução, restituição) o valor do benefício previdenciário
recebido por força de sentença que foi confirmada em 2ª
instância e, posteriormente, veio a ser reformada no
julgamento do recurso especial. Essa “dupla conformidade”
entre a sentença e o acórdão de 2ª instância cria no vencedor a
legítima expectativa de que é titular do direito, caracterizando
a sua boa-fé (STJ. Corte Especial. EREsp 1.086.154-RS, Rel.
Min. Nancy Andrighi, julgado em 20/11/2013 (Info 536).

IV – Quanto à Eficácia Nacional da Sentença, no julgamento
do recurso especial repetitivo (representativo de controvérsia)
n.º 1.243.887/PR, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, a Corte
Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar a regra
prevista no art. 16 da Lei n.º 7.347/85, primeira parte,
consignou ser indevido limitar, aprioristicamente, a eficácia de
decisões proferidas em ações civis públicas coletivas ao
território da competência do órgão judicante.
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V – Desprovimento da Apelação do INSS. Provimento da
Apelação do MPF.

(PROCESSO: 08045333120144058300, AC – Apelação Cível
–, DESEMBARGADOR FEDERAL MANUEL MAIA
(CONVOCADO), 1º Turma, JULGAMENTO: 17/09/2019,
PUBLICAÇÃO:) (grifou-se)

 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PREVIDENCIÁRIO.
PRELIMINARES DE LEGITIMIDADE ATIVA DA
DEFENSORIA PÚBLICA E DE INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA AFASTADAS. PENSÃO POR MORTE DE FILHO
MAIOR INVÁLIDO. PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA
ECONÔMICA.

1. Apelações do INSS e da DPU, em face da sentença que
julgou parcialmente procedente o pedido na presente ação
civil pública, em desfavor do INSS, para reconhecer o direito à
pensão por morte do filho maior inválido cuja incapacidade
tenha se concretizado em data posterior ao aniversário de 21
(vinte e um) anos, mas anterior ao óbito do instituidor, desde
que comprovada a dependência econômica.

(…)

6 . O STJ tem se posicionado para a interpretação do art. 16 da
Lei nº 7.347/85 segundo a extensão do dano e à natureza dos
direitos em questão, não se limitando os efeitos da decisão à
competência meramente territorial do órgão prolator,
respeitando-se o princípio da economia processual e o
princípio da isonomia, na medida em que se evita soluções
diferentes para os conflitos repetitivos em todo o país.

7. Concernente ao pleito de aumentar para 90 (noventa) dias o
prazo fixado para a implementação das medidas impostas, não
restaram demonstradas pelo INSS, para o deferimento do
pedido, as dificuldades técnicas ou operacionais que
impossibilitassem o cumprimento das medidas no prazo
estabelecido, não se vislumbrando justificativa plausível para
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tanto.

(…)

(PROCESSO: 08119511520174058300, AC – Apelação Cível
–, DESEMBARGADORA FEDERAL CAROLINA SOUZA
MALTA (CONVOCADA), 1º Turma, JULGAMENTO:
27/01/2019) (grifou-se)

 

Como se vê, tanto a doutrina quanto a jurisprudência têm afastado a
limitação territorial dos efeitos da sentença em ações civis públicas por ofensa aos
princípios da isonomia, do acesso à justiça, da proporcionalidade, da razoabilidade das
leis, bem como pela própria característica do instituto que é tutelar direitos subjetivos e
metaindividuais.

Diante disso, a decisão ora impugnada destoou dos entendimentos acima
colacionados ao condenar apenas as agências do Instituto Nacional do Seguro Nacional -
INSS localizadas no Estado do Pará na obrigação de se abster de negar a concessão do
salário-maternidade às mulheres indígenas menores de 16 anos em razão da ausência de
idade mínima para a qualificação como seguradas.

Vale ressaltar, outrossim, que essa limitação territorial atinge também o
princípio da inafastabilidade da jurisdição na medida em que inviabiliza o controle de
danos a interesses metaindividuais que alcancem regiões, Estados ou o próprio país, ante a
necessidade da propositura de uma ação em cada comarca, cerceando, destarte, o acesso à
Justiça. Situação que, in casu, vem ocorrendo concretamente ante a limitação da eficácia
aplicada pelo Juízo de 1º grau.

Assim, restringir os efeitos da sentença no caso concreto é desnaturar a
própria essência das ações coletivas, que visam atingir todos aqueles tutelados pelo direito
difuso ou coletivo violado. Entender diferentemente provocaria a reprodução de
demandas idênticas por todo o país e contribuiria para o aumento de processos no
Poder Judiciário, em detrimento da prestação jurisdicional dentro de um prazo
razoável.
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Com efeito, faz-se necessário que o Poder Judiciário, na qualidade de
guardião da ordem pública e com vistas a cumprir o escopo social da atividade
jurisdicional, reconheça, no caso concreto, a incompatibilidade da eficácia erga omnes da
sentença coletiva com a limitação territorial imposta pelo art. 16 da Lei da Ação Civil
Pública.

Embora não conste expressamente no pedido da DPU a extensão nacional
dos efeitos da sentença, subentende-se pelo teor da demanda que os efeitos da decisão
devem ser de caráter nacional considerando a própria organização administrativa do
INSS em todo o território nacional e suas regras são impostas de forma igual em todas
as agências.

Diante desse contexto, não existe lógica tutelar o direito de uma mulher
indígena menor de 16 anos em uma agência do INSS localizada no Estado do Pará e não
proteger o mesmo direito em uma agência localizada, por exemplo, no Estado do
Amapá.

Dessa forma, mostra-se deveras incoerente que, tendo sido reconhecida a
ocorrência de situação lesiva a interesses das indígenas no Estado do Pará, não se reconheça
também a das indígenas que vivem em outros Estados do Brasil, uma vez que o Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS possui abrangência em todo território brasileiro e aplica
suas regras também de forma nacional. Não existe, portanto, a possibilidade de se restringir
ou privilegiar apenas uma parte dos atingidos com a proteção jurisdicional.

Assim, é imperativo que esse Egrégio Tribunal promova a reforma da
decisão recorrida, reconhecendo-se o alcance nacional da sentença prolatada nos autos,
garantindo-se a todas as mulheres indígenas menores de 16 anos (em razão da ausência
de idade mínima para a qualificação como seguradas), residentes na República
Federativa do Brasil, o direito ao salário-maternidade, nos termos proferidos no
dispositivo da sentença.
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IV. DO PEDIDO

 

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer que seja
DADO PROVIMENTO ao presente recurso de apelação, com a consequente reforma
parcial da sentença prolatada, para conferir-lhe efeitos em todos os Estados que compõe a
República Federativa do Brasil.

 

Belém, 13 de janeiro de 2020.

 
- Assinatura Eletrônica -

FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA
PROCURADOR DA REPÚBLICA
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